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“Ministério Público descumpriu acordo”
EVELLYN PIMENTEL
REPÓRTER

O Ministério Público 
Estadual (MPE/AL) 
“descumpriu” acordo 

firmado entre entidades que 
representam os professores 
e as escolas particulares 
em Alagoas. É o que afirma 
o presidente do Sindicato 
dos Professores (Sinpro/AL) 
Eduardo Vasconcelos. Ele 
diz ainda que a determina-
ção do Tribunal de Justiça 
de Alagoas (TJ/AL) de des-
conto de 30% nas mensali-
dades escolares ou rescisão 
contratual deve gerar uma 
longa batalha judicial.

“Agora vai começar uma 
batalha jurídica, que era 
o que a gente não queria. 
Que provavelmente não terá 
desfecho agora, só depois da 
pandemia. Vai acirrar os 
ânimos num momento onde 
todos deveriam estar de 
mãos dadas. Inclusive pais. 

Afirmação do presidente do Sinpro vem após determinação do TJ de descontos ou rescisão contratual de escolas particulares de Maceió

Para o presidente do Sinpro, Eduardo Vasconcelos, a determinação do TJ só beneficia um dos lados

O embate entre os respon-
sáveis pelos alunos, escolas 
particulares e professores co-
meçou em meados de março, 
logo após o primeiro decreto 
estadual que suspendeu aulas 
e atividades escolares. De um 
lado, pais alegam que a quali-
dade do ensino caiu, e que as 
escolas estariam tendo menos 
custos. Além disso, há a alega-
ção de que a renda de muitos 
pais vem sendo comprometi-
da, o que justificaria uma di-
minuição nas mensalidades.

Já as escolas alegam a ma-
nutenção de gastos – que na 
maioria dos casos são fixos, 
segundo as instituições -, e 
necessidade de compensação 
futura, o que inviabilizaria a 
redução de valores. Na outra 
ponta, professores cobravam 
melhores condições de traba-
lho, alegando falta de recursos 
tecnológicos, pressão por par-
te da diretoria, assédio moral 
e longas jornadas mesmo em 
home office.

As questões foram levadas 
ao Ministério Público do Tra-
balho (MPT/AL) que promo-
veu uma conciliação e ficou 
definido um acordo de férias 
coletivas para os professores e 

ajuste na modalidade de ensi-
no semipresencial.

O Procon também chegou 
a entrar nas discussões, mas 
foi o MPE quem ingressou 
com ação contra as escolas.

“A motivação da ACP em 
tramitação no primeiro grau, 
reside na intensa revolta e 
insatisfação de grupos orga-
nizados de pais de alunos das 
escolas desta capital, os quais, 
desde o mês de março – quan-
do houve a substituição das 
aulas presenciais por aulas a 
distância (EAD) – sustentam 
injusto desequilíbrio na rela-
ção contratual firmada com as 
escolas, ora agravadas, sem 
lograr qualquer sucesso nas 
tratativas buscadas junto as 
unidades de ensino, seja para 
fins de renegociação, seja para 
fins de pedido de transferên-
cia, seja para pedidos de sus-
pensão provisória do contra-
to”, explicaram os promotores 
de justiça Max Martins, da 1ª 
Promotoria de Justiça de De-
fesa do Consumidor, e Defino 
da Costa Neto e Lucas Sach-
sida, dos Núcleos de Defesa 
do Consumidor e de Defesa da 
Educação respectivamente. 
(E.P.)

IMBRÓGLIO
Embate começou após 1º
decreto, que suspendeu aulas

ADAILSON CALHEIROS

O próprio Ministério Públi-
co, no nosso ver, descumpriu 
o que a gente tinha acorda-
do. Conseguimos atender to-
das as recomendações e eles 
entraram com a ação civil 
pública, agora vamos ver o 
que vai acontecer, mas um 
imponderável num momen-
to de crise”, critica Vascon-
celos.

A decisão, em tutela an-
tecipada, do desembarga-
dor Klever Rêgo Loureiro, 
do Tribunal de Justiça de 
Alagoas tem validade sobre 
148 escolas de Maceió e veio 
após uma primeira negativa 
em primeiro grau. A decisão 
veio a partir de Ação Civil 
Pública impetrada pelo Mi-
nistério Público Estadual e 
foi acatada em parte. Agora, 
deve ocorrer uma redução 
em 30% das mensalidades 
em instituições de ensino 
pré-escolar, fundamental e 
médio ou a possibilidade de 
suspensão contratual sem 
ônus.
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TRIBUNALIVRE

A live de Bolsonaro na Justiça

Entidades como a Associação Brasileira de Ateus e 
Agnósticos (Atea), Federação Nacional dos Jornalistas 
(Fenaj), Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e Co-

missão de Empregados da EBC, além da OEA, entraram na 
Justiça contra a live realizada no Domingo de Páscoa e que 
reuniu o presidente Bolsonaro e vários seguidores. Partici-
param a evangélica Iris Abravanel (esposa de Silvio Santos), 
o padre-cantor Reginaldo Manzotti e o pastor Silas Mala-
faia e ainda Marcos Feliciano, o missionário R.R. Soares o 
apóstolo Estevam e a Bispa Sônia Hernandes entre muitos 
outros, que fizeram apologia ao governo, sob a justificativa 
da data. Como a live foi transmitida pela Empresa Brasileira 
de Comunicação (EBC), o uso de empresa pública violou a 
constituição. Além disso, o presidente Bolsonaro, voltou a 
minimizar a pandemia da Covid-19, contestando as autorida-
des sanitárias brasileiras.

ADEQUAÇÕES NO CENTRO PESQUEIRO
O Centro Pesqueiro do bairro de Jaraguá já está funcionan-
do em novo horário e adequado às medidas de combate ao 
novo coronavírus. Agora o local está aberto das 5h às 14h 
e não abre às segundas-feiras, dia utilizado para limpeza e 
desinfecção. Também está sendo exigido o uso de másca-
ras para clientes e permissionários, álcool gel disponível e 
distanciamento no espaço da comercialização.

ALAGOAS GANHA NOVO HOSPITAL
O alastramento da pandemia da Covid-19 no 
país e no estado de Alagoas, exigiu do Governo 
a antecipação da entrega do Hospital Metro-
politano. Por isso, o governador Renan Filho 
entrega hoje a nova unidade para atendimento 
de pacientes com sintomas da doença. São 160 
novos leitos, sendo 30 de terapia intensiva e 130 
de enfermaria, com respiradores, monitores mul-
tiparâmetro, bombas de infusão e equipamentos 
para a realização de tomografia computadori-
zada. O Hospital será aberto ao público neste 
sábado (16).

ALAGOAS GANHA NOVO HOSPITAL 2
A disponibilidade dos novos leitos é assim anali-
sada pelo governador: “Vamos dar um salto com 
a entrega destes novos leitos, mas é fundamen-
tal que as pessoas compreendam que apesar de 
todo este esforço, tem que se manter o isola-
mento para reduzir a velocidade do contágio. 
A colaboração da população é cada vez mais 
importante” assinalou Renan Filho.

CLOROQUINA REJEITADA NOVAMENTE
Um novo estudo, desta feita elaborado por 
pesquisadores da Escola de Saúde Pública da 
Universidade de Albany, nos EUA, mostrou que 
o percentual de pacientes mortos em hospitais 
tratados com Hidroxicloroquina, não demonstrou 
qualquer redução perceptível em relação aos 
que não receberam a droga. O estudo foi reali-
zado com 1.438 pacientes com a Covid-19 e que 
estiveram internados em 28 hospitais da região 
metropolitana de Nova York.

CLOROQUINA REJEITADA NOVAMENTE 2
No estudo, 51,1% (735 pessoas) receberam a 
hidroxicloroquina e a Azitromicina, 18,8% (271) 
receberam apenas a hidroxicloroquina, 14,7% 
(211) só a Azitromicina e 15.4% (221) nenhum 
dos medicamentos. Os resultados da mortali-
dade não apresentaram diferença significativa. 
Além disso pacientes tratados com as drogas 
tinham maior probabilidade de paradas cardía-
cas, desenvolveram diabetes e outros problemas 
respiratórios.

RECUO NO SETOR DE SERVIÇOS
Dados divulgados pelo IBGE mostraram que o 
setor de serviços em Alagoas recuou 8,6% em 
março, na comparação com o mesmo mês do 
ano passado. O estado do Amapá registrou a 
maior retração (13,2%), seguido pelo Rio Grande 
do Norte (12,4%), Bahia (12%), Mato Grosso 
(11,4%), e Piauí (10,5%). Na comparação com 
fevereiro, a retração do setor em Alagoas foi de 
7,3%, isso devido ao novo coronavírus.

•  A família de uma vitima 
da Covid-19 fez questão 
de abrir o caixão durante o 
velório, na cidade de Cairu, 
no sul da Bahia. Cinco dias 
depois, cinco pessoas que 
estiveram no velório foram 
diagnosticadas como positi-
vas para a doença.

•  Mesmo com o resultado 
do exame feito pelo Labo-
ratório Central da Bahia 
que confirmou que a vitima 
tinha sido contaminada 
pela Covid-19, os familia-
res forçaram a abertura do 
caixão.

•  Alguns dias depois os fa-
miliares aceitaram realizar 
os testes e das 12 pessoas 
que participaram do velório, 
cinco estavam infectados.

•  A Secretaria Municipal de 
Saúde emitiu nota afirman-
do que “o caixão não deve 
ser aberto de jeito nenhum. 
A pessoa quando morre, 
apesar de não respirar ou 
tossir, coloca secreções 
para fora pelo nariz e pela 
boca. Esses líquidos po-
dem extravasar e contami-
nar o ambiente”.

“A decisão ocorreu em 
forma de antecipação de tu-
tela, no âmbito de um agravo 
de instrumento, após o pedi-
do ser negado em primeiro 
grau. O desembargador de-
termina que o desconto deve 
permanecer até que haja a 
liberação pelas autoridades 
governamentais e sanitá-
rias, para o retorno às aulas 
presenciais”, disse o TJ

Na avaliação de Eduar-
do Vasconcelos, do Sinpro, a 
decisão só beneficia um lado 
dos envolvidos.

“Ainda não é uma decisão 
definitiva, foi um agravo de 
instrumento e a gente con-
sultando nosso jurídico, to-
mamos conhecimento de que 
dificilmente esse agravo de 
instrumento irá passar pelo 
pleno do TJ. A gente acha 
que tem muita inconstância. 
São muito direitos para os 
pais de alunos e quase ne-
nhum direito e só deveres 
para as instituições de ensi-
no.


